
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1472457 - SP (2019/0080354-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : COINBR SERVICOS DIGITAIS LTDA 
ADVOGADO : PAULA MULLER GASPARY E OUTRO(S) - SC024865 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADA : PAULA DE PAIVA SANTOS E OUTRO(S) - DF027275 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NOVO CPC. 
FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO  DO EXPEDIENTE FORENSE. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ART. 1.003, § 6º, DO 
CPC/2015. NORMA ESPECÍFICA QUE PREVALECE SOBRE O ART. 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS NO AGRAVO INTERNO. DESCABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de 

feriado local deve ser feita no ato da interposição do recurso, sendo intempestivo 
quando interposto fora do prazo previsto na lei processual civil.
2. De fato, "o prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC somente é 

aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios formais, como ausência de 
procuração ou de assinatura, e não à complementação da fundamentação ou de 
comprovação da intempestividade" (AgInt no AREsp 1.168.064/SP, Rel. Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/03/2018, DJe 20/03/2018). 
3. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo 

arbitramento nas demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, apenas 
consectários do principal, tais como agravo interno e embargos de declaração.
4. Agravo interno improvido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 14 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
 

  

 

Documento eletrônico VDA23474329 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 21/10/2019 13:23:27
Código de Controle do Documento: EC677C17-FA36-414E-BAD0-C2A40D0100BB



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.457 - SP (2019/0080354-5)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Coinbr Serviços Digitais Ltda. 

contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça que 

considerou o agravo em recurso especial intempestivo.

Nas razões do agravo interno, a insurgente alega que o recurso foi 

interposto tempestivamente, em razão da ausência de expediente forense no dia 

30/04/2018.

Defende a possibilidade de sanar o vício após a interposição do recurso, 

respeitando o princípio da primazia da decisão de mérito.

Impugnação às fls. 342-344 (e-STJ, requerendo a parte agravada a 

fixação dos honorários advocatícios.

É o relatório.
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AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NOVO CPC. FERIADO LOCAL OU 
SUSPENSÃO  DO EXPEDIENTE FORENSE. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015. NORMA ESPECÍFICA QUE PREVALECE 
SOBRE O ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. HONORÁRIOS RECURSAIS NO AGRAVO INTERNO. DESCABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado local 

deve ser feita no ato da interposição do recurso, sendo intempestivo quando interposto fora do 
prazo previsto na lei processual civil.
2. De fato, "o prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC somente é aplicável aos 

casos em que seja possível sanar vícios formais, como ausência de procuração ou de assinatura, 
e não à complementação da fundamentação ou de comprovação da intempestividade" (AgInt no 
AREsp 1.168.064/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/03/2018, DJe 
20/03/2018). 
3. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo arbitramento nas 

demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, apenas consectários do principal, tais 
como agravo interno e embargos de declaração.
4. Agravo interno improvido. 
 

  

 
 

  

VOTO
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O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar.

De início, conforme mencionado na decisão da Presidência do Superior 

Tribunal de Justiça, "(...) de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 2 e 3, 

os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 

Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março 

de 2016, inclusive; ou, se publicada após 18 de março de 2016, os preconizados no 

Código de Processo Civil de 2015" (e-STJ, fl. 437).

Na hipótese em apreço, tem aplicação a dinâmica processual 

estabelecida pelo Código de Processo Civil de 2015, porquanto, à época da 

publicação da decisão que culminou na interposição do agravo em recurso especial, já 

estava em vigência o novo regramento processual.

Importante ressaltar que a Corte Especial do STJ, ainda sob a égide do 

Código Processual de 1973, consolidou o entendimento jurisprudencial no sentido de 

admitir a comprovação posterior da tempestividade do recurso, em agravo interno, na 

hipótese de ocorrência de feriado local ou suspensão do expediente forense no 

Tribunal de origem.

Todavia, esse entendimento não mais persiste, haja vista a disposição 

expressa do Código de Processo Civil de 2015.

Com efeito, o § 6º do art. 1.003 do CPC/2015 dispõe que "o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", 

circunstância que conduziu à revisão da atual jurisprudência desta Corte para 

reconhecer a impossibilidade de comprovação posterior da tempestividade do recurso.

A partir da redação do referido dispositivo legal, conclui-se que eventual 

documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local, para fins de aferição 

da tempestividade do recurso, deve ser colacionado aos autos no momento de sua 

interposição.

O novo diploma processual prevê expressamente que a comprovação da 

ocorrência de feriado local deverá ser efetivada no ato de interposição do recurso, o 

que revela a indubitável intenção de o legislador não possibilitar que seja sanado ou 

desconsiderado o vício de intempestividade do recurso, tal qual previsto nos arts. 932, 

parágrafo único, e 1.029, § 3º, do CPC/2015.
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A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 

CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que 

se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo 

único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.

Nesse sentido, transcreve-se trecho do voto proferido pela Ministra 

Assusete Magalhães, no julgamento do AgInt no AREsp n. 932.258/DF, DJe 

11/04/2017, que assim dispôs acerca da questão ora analisada:

(...) Além disso, pacificou-se a jurisprudência da Corte Especial do STJ 
também no sentido de que 'a comprovação da tempestividade do 
recurso, em decorrência de feriado local ou suspensão de expediente 
forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final 
pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo Regimental' (STJ, 
AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).
Nesse ponto – e a título ilustrativo –, registra-se que esse posicionamento 
tende a sofrer revisão, nesta Corte, porquanto o novo Código de 
Processo Civil não possibilita tal mitigação ao conhecimento do recurso 
intempestivo. De fato, ainda que a decisão agravada tivesse sido 
publicada – o que não é o caso, assevere-se – já na vigência do novo 
CPC, descaberia a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, que permitiria a correção do vício, com a comprovação da 
tempestividade do recurso, posteriormente.
Isso porque o CPC/2015 acabou por excluí-la (intempestividade) do rol 
dos vícios sanáveis, conforme se extrai do art. 1.003, § 6º ('o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso'), e  do art. 1.029, § 3º ('o Supremo Tribunal Federal ou o 
Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de 
recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute 
grave').

A esse respeito, ainda, o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL   
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO    
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.  ART.  1.003,  § 6º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO 
PROCESSUAL EXPRESSO.
1.  É  intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 
(quinze)  dias  previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código de 
Processo  Civil de 2015. 
2. Nos termos do parágrafo 6º do art. 1.003 do  CPC/2015,  para fins de 
aferição de tempestividade, a ocorrência de  feriado  local deverá ser 
comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso.
3.  A  interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do   
CPC/2015,   de   caráter   especial,   sobrepõe-se  a  qualquer 
interpretação  mais  ampla  que  se possa conferir às disposições de 
âmbito  geral insertas nos arts. 932, parágrafo único e 1.029, § 3º, do 
citado diploma legal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.626.179/MT, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/3/2017, DJe 
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23/3/2017).

Conforme assente na decisão agravada, a recorrente foi intimada em 

25/04/2018, tendo sido o recurso interposto em 18/05/2018, ou seja, fora do prazo de 

15 (quinze) dias úteis, conforme disposto no art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.042, 

caput, e 219, caput, do CPC/2015. 

Não obstante a alegação de suspensão dos prazos no dia 30/04/2018, 

verifica-se dos autos que, no momento da interposição do agravo em recurso especial, 

a insurgente não apresentou ato normativo local com tal previsão nem outro documento 

oficial idôneo, a fim de comprovar a tempestividade do recurso.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS. NÃO 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. ART. 1003. § 6º, 
CPC/2015. CORPUS CHRISTI. FERIADO LOCAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 
(...)
4. "A parte recorrente deve comprovar a existência do feriado ou o ato de 
suspensão por meio de documentação idônea, não servindo a essa 
finalidade mera menção, no corpo da petição, da existência de legislação 
ou ato normativo." (AgInt no AREsp 1090574/SP, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 
19/12/2017). 
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.296.642/SP, Relator o Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/8/2018, DJe 28/8/2018)

Assim, mantém-se incólume o desfecho conferido pela decisão agravada, 

exarada pela Presidência deste Tribunal Superior.

Por fim, conforme as regras definidas pela Terceira Turma deste Tribunal 

Superior nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.573.573/RJ (desta relatoria, julgado em 

4/4/2017, DJe de 8/5/2017), não é cabível, no caso, o pagamento de honorários em 

favor dos advogados da parte adversa, diante da impossibilidade de majoração da 

respectiva verba no julgamento de agravo interno.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.472.457 / SP
Número Registro: 2019/0080354-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10168513520168260003

Sessão Virtual de 08/10/2019 a 14/10/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COINBR SERVICOS DIGITAIS LTDA
ADVOGADO : PAULA MULLER GASPARY E OUTRO(S) - SC024865
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADA : PAULA DE PAIVA SANTOS E OUTRO(S) - DF027275

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COINBR SERVICOS DIGITAIS LTDA
ADVOGADO : PAULA MULLER GASPARY E OUTRO(S) - SC024865
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADA : PAULA DE PAIVA SANTOS E OUTRO(S) - DF027275

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 14 de outubro de 2019
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